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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0018623-75.2010.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AUTORAS: Águida Maria Galvão Serafim e outra
ADVOGADA: Luciana de Albuquerque Cavalcanti Brito
RÉU: Leôncio Miguel Pereira Galvão, representado por sua 
Curadora

AÇÃO  RESCISÓRIA.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO
ESTABELECIDO NO ART. 495 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DECADÊNCIA  RECONHECIDA.  PROCESSO  EXTINTO,  COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, INCISO
IV, DO CPC.

1. Deve ser extinta, como base no art. 269, IV, do CPC, a ação
rescisória  que  não  observa  o  prazo  decadencial  bienal,
estabelecido no art. 495 do mesmo Codex.

2. É  pacífica  a  jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  que "a
decadência  da ação rescisória  se comprova pelo  trânsito  em
julgado  da  última  decisão  proferida  no  processo  de
conhecimento, aferido pelo transcurso do prazo recursal e não
pela certidão de trânsito em julgado que, ademais, não aponta
o trânsito  naquela  data,  mas apenas certifica  que a decisão
transitou em julgado" (AgRg na AR 2.946/RJ, Rel. Min. Maria
Thereza de Assis Moura, 3ª S., DJe de 19/3/2010).

3. A teor da jurisprudência pretoriana, “o termo "a quo" para o
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ajuizamento da ação rescisória coincide com a data do trânsito
em julgado da decisão rescindenda. O trânsito em julgado, por
sua vez, se dá no dia imediatamente subsequente ao último dia
do prazo para o recurso em tese cabível.” (REsp 1112864/MG,
Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
19/11/2014, DJe 17/12/2014).

4. Processo extinto, com resolução de mérito.

Vistos, etc.

ÁGUIDA  MARIA  GALVÃO  SERAFIM  e  MARIA  GALVÃO
CAVALCANTI  ajuízam  a  presente  rescisória  contra  LEÔNCIO  MIGUEL
PEREIRA GALVÃO, com o objetivo de desconstituir sentença proferida pelo
Juízo da 4ª Vara da Família de João Pessoa-PB, que lhe interditou.

Segundo  afirmam as  autoras,  o  art.  7º  da  Lei  nº  3.765/60
permite  que,  além das  filhas  do  sexo  feminino  de  qualquer  condição,
possam ser beneficiário da pensão militar os filhos do sexo masculino e
interditados. (f. 04).

Afirmam ainda que “apenas por este fato se percebe a intenção
do réu, que ajuizou Ação de Interdição, ardilosamente e com patente má-
fé, objetivando apenas e tão somente se enquadrar na hipótese de filho
do sexo masculino interditado e, deste modo, ser beneficiário da pensão
militar do seu falecido pai. Tanto é verdade que, um dia após a publicação
da  sentença  rescindenda,  tratou  de  providenciar  sua  inclusão  na
declaração de beneficiário exigida legalmente.” (f. 08).

À luz do exposto, buscam o corte rescisório com base no art.
485, inciso III, do Código de Processo Civil, cuja redação estabelece que a
sentença de mérito pode ser rescindida quando “resultar de dolo da parte
vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre as partes,
a fim de fraudar a lei”.

Houve contestação (f. 212/228).

É o relatório.
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DECIDO.

Segundo o art. 495 do CPC, “o direito de propor ação rescisória
se  extingue  em  2  (dois)  anos,  contados  do  trânsito  em  julgado  da
decisão.”

A  teor  da  jurisprudência  do  STJ,  "a  decadência  da  ação
rescisória  se  comprova  pelo  trânsito  em  julgado  da  última
decisão  proferida  no  processo  de  conhecimento,  aferido  pelo
transcurso do prazo recursal e não pela certidão de trânsito em
julgado que, ademais, não aponta o trânsito naquela data, mas apenas
certifica que a decisão transitou em julgado" (AgRg no AREsp 150.759/SP,
Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/09/2014, DJe 30/09/2014).

Observa-se, às f. 120, que a sentença foi proferida em 29 de
junho de 2011,  tendo sido publicada no Diário da Justiça do dia
05/07/2011 (f. 120v), uma terça-feira.

O  prazo  recursal,  então,  fluiu  do  dia  06/07/2011  ao  dia
20/07/2011, tendo a sentença, portanto, transitado em julgado no dia
21/07/2011,  que consubstancia o termo inicial  para a propositura da
ação rescisória, cujo termo ad quem operou-se no dia 22/07/2013, uma
segunda-feira, já que o dia anterior (21/07/2013) foi um domingo.

Disso, extrai-se a extemporaneidade da ação rescisória
apresentada no dia 12 de setembro de 2013.

Sobre  a  correta  contagem  de  prazo  decadencial,  cito
precedente do STJ:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  ART.
543-C DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO "A
QUO".  DATA  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO
RESCINDENDA. TERMO FINAL EM DIA NÃO ÚTIL. PRORROGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. O termo "a quo" para o
ajuizamento  da  ação  rescisória  coincide  com  a  data  do
trânsito em julgado da decisão rescindenda. O trânsito em
julgado,  por  sua  vez,  se  dá  no  dia  imediatamente
subsequente ao último dia do prazo para o recurso em tese
cabível.  2.  O  termo  final  do  prazo  para  o  ajuizamento  da  ação
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rescisória, embora decadencial, prorroga-se para o primeiro dia útil
subsequente, se recair em dia de não funcionamento da secretaria do
Juízo  competente.  Precedentes.  3.  "Em  se  tratando  de  prazos,  o
intérprete, sempre que possível, deve orientar-se pela exegese mais
liberal,  atento  às  tendências  do  processo  civil  contemporâneo  -
calcado nos princípios da efetividade e da instrumentalidade - e à
advertência da doutrina de que as sutilezas da lei nunca devem servir
para impedir o exercício de um direito" (REsp 11.834/PB, Rel. Ministro
SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
17/12/1991,  DJ  30/03/1992).  4.  Recurso  especial  provido,  para
determinar  ao  Tribunal  de  origem  que,  ultrapassada  a  questão
referente  à  tempestividade  da  ação  rescisória,  prossiga  no
julgamento  do  feito,  como  entender  de  direito.  Observância  do
disposto no art. 543-C,  § 7.º, do Código de Processo Civil, c.c. os
arts. 5.º, inciso II, e 6.º, da Resolução 08/2008. (REsp 1112864/MG,
Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
19/11/2014, DJe 17/12/2014).

Destarte,  julgo  extinto  o  processo,  com  resolução  de
mérito, pela decadência, nos termos dos arts. 495 c/c 269, IV, do CPC.

Condeno as autoras ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art.
20, § 4º, do CPC, devendo a execução desses ônus observar o disposto no
art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Por fim,  determino a remessa de cópia integral destes
autos ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 40 do CPP,
para averiguar eventual crime cometido pelo réu, que, supostamente, ter-
se-ia  utilizado  do  processo  de  interdição  para  fraudar  o  sistema
previdenciário militar.

Intimações necessárias.

Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 03 de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator
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